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A vacinação é uma das ferramentas médicas mais importantes para a prevenção de doenças 
infectocontagiosas. Em vista disso, muitos programas de vacinação em massa são compulsórios, 
fato que gera discussões sobre os princípios bioéticos, como a autonomia e a beneficência (LES-
SA; DÓREA, 2013). No presente estudo objetivou-se refletir a respeito do princípio bioético da 
autonomia tanto no âmbito da vacinação compulsória pelo Estado quanto no poder de recusa 
vacinal pelo indivíduo e na influência resultante dessa decisão na relação entre o “bem-estar” 
coletivo versus individual. Como metodologia, foi realizado um estudo de caráter descritivo, 
desenvolvido por meio de revisão de artigos on-line, resoluções do Conselho Federal e Estaduais 
de Medicina, Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) e posterior análise das informações 
à luz dos respectivos dispositivos. A bioética atual baseia-se na corrente Principialista, a qual 
se utiliza de princípios morais para a solução dos dilemas éticos, esses são: autonomia, be-
neficência, não maleficência e justiça (LESSA; DÓRIA, 2013). Esses princípios, porém, podem 
entrar em conflito com as políticas de saúde, sobretudo em caso de vacinação compulsória pelo 
Programa Nacional de Vacinação (PNI). Considerando-se que grande parte do PNI se refere a 
crianças, que têm autonomia delegada aos pais ou responsáveis, estes são obrigados a cumprir 
as suas exigências. No atual Código de Ética Médica (2010), o artigo 57 traz que: “É vedado ao 
médico: [...] Deixar de utilizar todos os meios disponíveis de diagnóstico e tratamento a seu 
alcance em favor do paciente.” Ademais, segundo o ECA (1990), artigo 14, parágrafo único: “É 
obrigatória a vacinação das crianças nos casos recomendados pelas autoridades sanitárias.” O 
não cumprimento desse dispositivo caracteriza violência doméstica por negligência (BARBIERI, 
2014), previsto no artigo 136 do Código Penal Brasileiro (1940). Assim, a vacinação prevista no 
PNI torna-se obrigatória, não tendo os pais autonomia para decidir não vacinar seus filhos. Além 
disso, “Esta é uma questão ligada ao princípio da justiça, que enfatiza distribuir os benefícios 
e os riscos de forma igual para todos.” (OSELKA; HIRSCHHEIMER, 2008). Outro ponto é a vaci-
nação compulsória de adultos em epidemias, na qual a autonomia do indivíduo é sobreposta 
pelo “bem-estar” coletivo, já que ao se optar pela não utilização das vacinas há um aumento 
do risco coletivo para as doenças, tanto para aqueles não vacinados quanto para outros que 
mesmo vacinados não desenvolveram imunidade, ferindo os princípios de igualdade e justiça 
e o bem-estar coletivo. Com o presente estudo, fica a reflexão sobre o limite em que o Estado 
deve intervir na vida dos indivíduos e a conclusão de que é muito tênue a linha entre o exer-
cício da autonomia individual e a defesa do “bem-estar” coletivo. Por esse motivo, infere-se 
que a melhor escolha, em detrimento de sanções e obrigatoriedades, é a educação em saúde 
a ser promovida por todos os profissionais da área, assim como a disponibilização, por parte do 
médico para com o paciente, de todas as informações sobre os benefícios e possíveis riscos do 
procedimento, para que este possa conceder seu consentimento ou optar pela recusa. 
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